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d) As rendas temporárias ou vitalícias. 
 
2 - A remição ou qualquer outra forma de antecipação de disponibilidade dos rendimentos 
previstos no número anterior não lhes modifica a natureza de pensões. 
 
3 - Os rendimentos referidos neste artigo ficam sujeitos a tributação desde que pagos ou 
colocados à disposição dos respectivos titulares.  

 
 

Artigo 12.º 
Delimitação negativa de incidência 

 
1* - O IRS não incide, salvo quanto às prestações previstas no regime jurídico dos 
acidentes em serviço e das doenças profissionais estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 503/99, 
de 20 de Novembro, na sua redacção actual, sobre as indemnizações devidas em 
consequência de lesão corporal, doença ou morte, pagas ou atribuídas, nelas se incluindo 
as pensões e indemnizações auferidas em resultado do cumprimento do serviço militar:  
*(Redacção da Lei n.º64-A/2008, de 31 de dezembro) 

  
a) Pelo Estado, regiões autónomas ou autarquias locais, bem como qualquer dos 
seus serviços, estabelecimentos ou organismos, ainda que personalizados, incluindo 
os institutos públicos e os fundos públicos; ou (Redacção da Lei n.º67-A/2007, de 31 de 
dezembro)   
 
b) Ao abrigo de contrato de seguro, decisão judicial ou acordo homologado 
judicialmente; (Redacção da Lei n.º67-A/2007, de 31 de dezembro)   
 
c) (Revogada.) (Redacção da Lei n.º67-A/2007, de 31 de dezembro)   
  
d) (Revogada.) (Redacção da Lei n.º67-A/2007, de 31 de dezembro)   
 
e) Pelas associações mutualistas. (Aditado pelo Dec-Lei n.º292/2009, de 13/10) 

 
2 - Excluem-se deste imposto os prémios literários, artísticos ou científicos, quando não 
envolvam a cedência, temporária ou definitiva, dos respectivos direitos de autor, desde que 
atribuídos em concurso, mediante anúncio público em que se definam as respectivas 
condições de atribuição, não podendo a participação no mesmo sofrer restrições que não se 
conexionem com a natureza do prémio.  
 
3 - O IRS não incide sobre os rendimentos provenientes do exercício da actividade de 
profissionais de espectáculos ou desportistas quando esses rendimentos sejam tributados 
em IRC nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 4.º do Código do IRC.  
 
4 - O IRS não incide sobre os montantes respeitantes a subsídios para manutenção, nem 
sobre os montantes necessários à cobertura de despesas extraordinárias relativas à saúde 
e educação, pagos ou atribuídos pelos centros regionais de segurança social e pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa ou pelas instituições particulares de solidariedade social em 
articulação com aqueles, no âmbito da prestação de acção social de acolhimento familiar e 
de apoio a idosos, pessoas com deficiências, crianças e jovens, não sendo os 
correspondentes encargos considerados como custos para efeitos da categoria B.  
 
5 - O IRS não incide sobre: (Redacção da Lei n.º67-A/2007, de 31 de dezembro)   

 
a) As bolsas atribuídas aos praticantes de alto rendimento desportivo pelo Comité 



      
Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

  

 

                                                              Última atualização: Lei nº 2/2014, de 16 de janeiro                  

 
42 

Olímpico de Portugal ou pelo Comité Paralímpico de Portugal, no âmbito do 
contrato-programa de preparação para os Jogos Olímpicos, Paralímpicos ou 
Surdolímpicos pela respetiva federação titular do estatuto de utilidade pública 
desportiva, nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de 
outubro; (Redacção da Lei n.º53/2013, de 26 de julho)   
 
b) As bolsas de formação desportiva, como tal reconhecidas por despacho do 
Ministro das Finanças e do membro do Governo que tutela o desporto, atribuídas 
pela respectiva federação titular do estatuto de utilidade pública desportiva aos 
agentes desportivos não profissionais, nomeadamente praticantes, juízes e árbitros, 
até ao montante máximo anual correspondente a cinco vezes o valor do IAS; 
(Redacção da Lei n.º55-A/2010, de 31 de dezembro) 
 
c) Os prémios atribuídos aos praticantes de alto rendimento desportivo, bem como 
aos respetivos treinadores, por classificações relevantes obtidas em provas 
desportivas de elevado prestígio e nível competitivo, como tal reconhecidas por 
despacho do Ministro das Finanças e do membro do Governo que tutela o desporto, 
nomeadamente Jogos Olímpicos, Paralímpicos ou Surdolímpicos, campeonatos do 
mundo ou campeonatos da Europa, nos termos do Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 
de outubro, da Portaria n.º 393/97, de 17 de junho, e da Portaria n.º 211/98, de 3 
de abril. (Redacção da Lei n.º53/2013, de 26 de julho)    

 
6 - O IRS não incide sobre os incrementos patrimoniais provenientes de transmissões 
gratuitas sujeitas ao imposto do selo, nem sobre os que se encontrem expressamente 
previstos em norma de delimitação negativa de incidência deste imposto. (Redacção da Lei 
n.º67-A/2007, de 31 de dezembro) 
 
7 - O IRS não incide sobre as compensações e subsídios, referentes à atividade voluntária, 
postos à disposição dos bombeiros pela Autoridade Nacional de Proteção Civil e pagos pelas 
respetivas entidades detentoras de corpos de bombeiros, no âmbito do dispositivo especial 
de combate a incêndios florestais e nos termos do respetivo enquadramento legal. (Aditado 
pela Lei n.º53/2013, de 26 de julho  
 

SECÇÃO II - INCIDÊNCIA PESSOAL 
 

Artigo 13.º  
Sujeito passivo 

 
1 - Ficam sujeitas a IRS as pessoas singulares que residam em território português e as 
que, nele não residindo, aqui obtenham rendimentos. 
 
2 - Existindo agregado familiar, o imposto é devido pelo conjunto dos rendimentos das 
pessoas que o constituem, considerando-se como sujeitos passivos aquelas a quem 
incumbe a sua direcção. 
 
3 - O agregado familiar é constituído por: 
 

a) Os cônjuges não separados judicialmente de pessoas e bens e os seus 
dependentes; 
 
b) Cada um dos cônjuges ou ex-cônjuges, respectivamente, nos casos de separação 
judicial de pessoas e bens ou de declaração de nulidade, anulação ou dissolução do 
casamento, e os dependentes a seu cargo; 


